
ASSINATURAS 

Para o pais: Para países de expressão 
oortuauesa: 

Ano Semestre 

8 Séri .........1 800$00 1200$00 

li Série .........1000$00 600$00 

1 e 11 Série ......2 500$00 1500$00 

AVULSO por cada página ... 4$00 

O. pac~ de assinaturas contam-se 
por anos civis o seus semoatses. Os 

números publicados antes de ser tomada 
a assinatura, aio considerados venda 
avulsa. 

.4,,o Semestre 

1 Sul, .........2400$00 1800$00 

lI Sério .........1 600$00 1 200$09 

1 o II Séries 3100$00 2100$00 

Para outros países: 

1 Série .........2 800$00 2200$09 

II Sério .........2000$00 1600$00 

1 e 11 Séries 3 500500 2 500500 

Segunda-feira, 1 de Março de 1993 Ti SÉRIE —  Número 9 

1 1111 
PREÇO DESTE NÚMERO— 64$00 

Toda a corres po,uá&ncla quer oficial, quer relativa a anúncios e ã 
Useinatura do Boletim Oficial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa Nacional, na cidade 4. Prata. 

Os originais dos rárloa ser,lçoz públicos deverão conter a assinatura 
áo chefe,  autenticada com o respectivo carimbo a óleo ou zelo branco. 

O preço dos anúncios é de 1 200$ a Muda. Quando o anúncio for 
c1w1vamen1e de tabelas Intercalado ao tanto, será o respictivo espaço .escengado de 50%. 

O minimo de cobrança pela inserção no Boletim Oficial de qualquer 
a.d*clo ou outro assunto 8u)150 a p04a,ento é de 600$. 

N.o serão publicados a,,úncios que não venham acompanhados da 
Importância prc1sa para garanti, o seis custe. 

Oj demais actos rejeren,es à publicação no Boletim Oficial estão 
regulamentados pelo Decreto n.o 74/92, publicado no Suplemento ao 
$oletlm Oficial e.. 26192, da .80 de linho. 

SUMÁR IO Supremo Tribunal de Justiça: 

Secretaria. 

Chefia do Governo: 

Polícia de Ordem Publica. 
Avisos e anúncios oficiais. 

Gabinete da Secretária de Estado da Juventude e Promo- 

Anúncios judicia 's e outros.  

ção Social. 

Instituto Caboverdiano de Menores. 

Ministério da Justiça a do Trabalho: 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação. 

Direcção-Geral dos Serviços Penitencários. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários. 

Ministério das Finanças e do Planeamento: 

Tribunal de Contas. 

Ministério das Pescas, Agricultura e Animação Rural: 

Direcção-Geral de Administração. 

Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento 

Agrário. 

Ministério das infraestruturas e dos Transportes: 

Direcção-Geral de Administração. 

Ministério da Educação: 

Direcção-Geral de Administração. 

Direcção-Geral do Ensino. 

Ministério da Saúde: 

Direcção-Geral de Administração. 

CHEFIA Do GOVERNO 

Secretaria de Estado da Administração 
Interna 

Polícia de Ordem Pública 

Divisão dos Serviços Administrativos 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 

Oficial n.° 1/93, II Série, de 4 de Janeiro de 1993, o des-

pacho de S. Ex.a o Secretário de Estado da Administração 

Interna, respeitante à nomeação do agente Manuel Fontes 

C. B. da Silva, se rectitca, na parte que interessa, o se-

guinte: 

Onde se lá: 

Manuel Fortes C. B. da Silva. 

Deve ler-se: 

Manuel Fontes C. B. da Silva. 

Disão dos Serviços Administrativos do Comando-Geral 

da Polícia de Ordem Pública, na Praia, 18 de Fevereiro de 

1993.-0 chefe da Dvsão, António Pana Cardoso. 
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Secretaria de Estado da Juventude 
e Promoção Social 

Gabinete da Secretária de Estado 
Despacho de S. Ex.'- a Secretária de Estado da 

Juventude e Promoção Social: 

De 13 de Abril de 1992: 

Artemisa Seomora Rosa Nunes Tavares, nomeada, para 
exercer o cargo de técnica auxliar de 35  classe da 
Direcção-Geral da Juventude, nos termos do artigo 27.° 
do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o artigo 
20.0  do Decreto-Lei n.° 154/81 de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 3.0, divisão 2.a do orçamento vigente.-  (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 10 de Fevereiro de 1993). 

Gabinete da Secretária de Estado da Juventude e Pro-
moção Social, na Praia, 15 de Fevereiro de 1993.-0 res-
ponsável, Luís Silva. 

Instituto Caboverdiano de Menores 
Despachos de S. Ex.11  a Secretária de Estado da Ju-

ventude e Promoção Social: 

De 5 de Novembro de 1992: 

Víctor Manuel Vaz dos Santos, nomeado, provisoriamente, 
para exercer o cargo de técnico profissional de 2.'- nível, 
referência 7, escalão A, nos termos do artigo 34.'- do De-
creto-Lei n.° 86/92 de 16 de Junho, conjugado com o ar-
tigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

- 

Adelaide Varela Cabral, nomeada, provisóriamente, para 
exercer o pargo de técnica profissional de 2.0  nível, refe-
rência 7, escalão A, nos termos do artigo 34.'- do Decreto-
-Lei n.° 86/92 de 16 de Junho, conjugado com o artigo 
27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 1.'-, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sdos pelo Tribunal de Contas em 10 de Fevereiro de 1993). 

Instituto Caboverdiano de Menores, na Praia, 16 de Fe-
vereiro de 1993.-0 presidente, Maria da Glória Martins. 

MINISTÉRIO DOS DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho conjunto de S: Ex.'- o Primeiro Mintstro 

e S. Ex.'- o Secretárlb de Eetado  da Emigração 
e das Comunidades: 

De 11 de Agosto de 1992: 

Por conven5jên6a de serviço é prorrogada a nomeação de 
José Pedro Rodrgues Andrade no cargo de Pre&dente 
do Instituto de Apoio ao Emigrante, por substituição, 
nos termos do n.° 8 do artigo 10.° do Decreto-Lei 
n.° 31/89, de 3 de Junho, combinado com o n.° 6 do 
artigo 13.0  do Decreto-Lei n.° 32/92, de 7 de Abril. - 
(Vsto pelo Tribunal de Contas em 12 de Fevereiro 
de 1993). 

DespachOis de S. Ex.'- o Ministro dos Negócios Es-
trangeiros: 

De 16 de Outubro de 1991: 

Ao abrigo do artigo 37.0  do Decreto-Lei n.° 76/91 de 30 
de Julho, transitam para a categoria de terceiros se-
cretários do quadro diplomático os seguintes adidcks  
de Embaixada: 

Emanuel Henrique Semedo Duarte; 
Francsco Pereira da Veiga; 
José Filomeno de Carvalho Dias Monteiro; 
José Manuel Gomes Andrade; 
Manuel Avelino' Couto da Silva Matos; 
Octávio Carlos de Barros Gomes. 

De 18: 

Dinora de Fátima Fernandes Burgo. 

As despesas têm cabimento na dotação Inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 9.'-, cód!go 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 15 de Julho 
de 1992). 

Direcção-Geral de Admi!n'stração -Divisão dos Recur-
sos Humanos, na Praa, 18 de Fevereiro de 1993.-0 
chefe da divisão, Jorge Octávio Soares Silva. 

o§0— 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 
E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Despacho de S. Ex.'- o Mistro da' Justiça e do 
Trabalho: 

De 14 de Outubro de 1992: 

Maria de Lourdes Soares Rodrigues, ajudante dos serviços 
gerais, referência 1, escalão A, do quadro da Direc-
ção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação, 
promovida, nos termos do artigo 1.0,  n.° 2, do De-
creto-Lei n.° 128/85 a ajudante dos serviços gerais, 
interina, referência 1, escalão C. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divsão 4.1, código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tibunal de Contas em 11 de Fevereiro de 
1993). 

Direcção-Geral do Registos, Notariado e Identificação, 
na Praia, 16 de Fevereiro de 1998.-0 director-geral, p/s, 
Luís José Tavares Landim. 

Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários 

Despache de S. EX.'- o Ministro da Justiça e do Tra-
balho: 

De 13 de Novembro de 1991: 

Agostinho Ascenção Silva - nomeado para, nos termos do 
artigo 27.'- do Estatuto do Funciona'ismo, conjugado com 
o artigo 34.0  do Decreto-Lei 11.0 86/92, de 16 Julho 
exercer, provisoriamente, as funções de técnico profssio-
nal de 2.'- nível, referência 7, eca1ão A do quadro de 
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Pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Pen1Lenciár0s, 

cóm colocação na Cadeia Central da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo l.°, divisão 5,, código 1.2 do orçamento vgente. - 

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 5 de Fevereiro de 

1993). 

Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários, na Praia, 16 

de Fevereiro de 1993.—A directora-geral, Ivete Monteiro. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 

Despachos de S. Ex.a o Ministro da Justiça e do Tra-

balho: 

De 4 de Maio de 1992: 

osé Maria Aíonseca Fernandes Furtado, nomeado, para, 

nos termos do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, con-

jugado com o artigo 10.0  do Decreto-Lei n. 40/89, desem-

penhar Interinamonte, o cargo de oficial de diligências, . referência 6, escalão A, do quadro das Secretarias Judi- 

ciais e de Ministério Público, ficando colocado no 2.0  

Juízo Cível do Tribunal Regional da Praia. 

O ora nomeado, por urgente conveniência dos serviços, 

entra imediatamente no exercício das suas funções, inde-

pendentemente do visto ou da publicação no Boiet 'm Oficial. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 11 de Fevereiro 

de 1993). 

De 7 de Outubro. 

Manuel de Jesus Neves, ajudante de escrivão de Direito 

referência 7, escalão E, do quadro das Secretarias Judi-

ciais e do Ministério Público, com colocação no Tribunal 

Regional de Santo Antão, nomeado, nos termos do ar-

tigo 8.0  do Decreto-Lei n.° 40/89, conjugado com o ar-

tigo 1.1> e 2.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, para desempe-

nhar internamente, as funções de escrivão de Dreito 

referência 11, escalão A, com colocação no Tribunal Re-

gional do Fogo. 

O ora nomeado, por urgente conveniência dos serviços, 

entra imediatamente no exercício das suas funções, nos 

termos do Decreto-Lei n.° 46/89. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 7.,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários, na Praia, 17 de 

Fevereirô de 1993.—A directora-geral, Ivete Mo'teirO. 

op 

MINISTËRIO DAS FINANÇAS 
E DO PLANEAMENTO 

Tribunal de Contas 

Despacho de S. Ex. o Secretário de Estado das Fi-

nanças: 

De 18 de Dezembro de 1992: 

Jcsé Pedro Furtado da Graça, nomeado, interinamente, para 

exercer o cargo de oficial de diligências referência 6,  

escalão D, do quadro de pessoal do Tribunal de Contas, 

nos termos do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, con-

jugado com . o artigo 6.0  do Decreto-Lei n.° 80/92. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 15.&,  código 1.2 do orçamento vigente.—

'Visado pelo Tribunal de Contas em 15 de Fevereiro de 

:1993). 

Tribunal de Contas, na Praia, 17 de Fevereiro de 1993. 

-0 preidente, Ardido Martns. 

0§0 

MINISTÉIO DAS PESCAS, 
AGRICULTURA E ANIMAÇÃO RURAL 

Secretaria de Estado da Agricultura 

Direcção-Geral da Administração 

Despachõs de S. Ex.a  o Secretário de Estado da 

Agricultura: 

De 4 de Janeiro de 1993: 

José Francisco Neves Rodrigues Pires, técnico adjunto, 

referência 11, escalão A, da Direcção-Geral de Anima-

ção para o Desenvolvimento Rural e Pescas, no tér-

mino da sua licença regIstada, fica transferdo para 

Direcção Regional do MPAR na ilha do Fogo, com 

efeitos a partir da data do despacho. 

Isento de anotação do Tribunal de Contas por não 

acarretar despesa para o orçamento do Estado. 

De 8: 

Exnanuei de Jesus Galina Monteiro, técnico sllr'erior refe-

rência 13, escalão B, do Ministéro das Pescas. Agricul-

tura e Animaçãõ Rural em comissão ordinéra de serviço 

na Câmara Municipal da Praia dada por findi re erda 

comissão de serviço,  depois de ouvido o respectivo Pre-

sidente, com efeito a partir da data da publicação no 

Boletim Oficial, ficando colocado na Direcção Geral da 

da Junta dos Recursos Hídricos. 

De 28: 

São designados os seguintes técnicos superiores para cons-

tituirem o júri de concurso para técnicos sunerores refe-

rência 14, escalão B. do Ministério das Percas, Agricultura 

e Animaçãõ Rural, cuja lista defintiva vem publicada 

no Boletim Oficial n.° 21/92. 

Presidente-Eng. Osvaldo de Oliveira Cruz, técnico 

superior referência 14, escalão B. 

Vogais—Eng.a Maria Luisa Lobo Lima, técn'ca supe-

rior referência 15, escalão A. - Eng. Carlos P nhe1 ro 

Silva, técnico superior referência 14, escalão B. 

De li) de Fevereiro: 

Filomena Maria Delgado Vict6ria alho, técnca superior 

referência 13, escalão A, do Ministério das Pescas, Agri 
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cultura e Animação Rural de nomeação provisória, trans. 
ferida para a Direcção-Geral do Comérciõ lo Ministér O 
do Turismo da Indústria e do comércio, nomearia defi-
nitivamente no referido cargo, nos termos do dspoto 
o parágrafo 1.0  do artigõ 27.0  do Estatuto do Funcio-

nalismo. 

Contnua a receber pela mesma verba que vem recebeno. 

De 11: 

Domingos Alves, técnico profissional de 1.0  nível, referência 
8, escalão B, da Direcçãõ-Geral da Animaçáo para o 
Desenvolvimento Rural e Pescas do MPAPi, nomeado 
definitivamente no referido cargo, nos termos do pará-
grafo 1.0  do artigii 27.0, do Estatuto do Funcionalismo. 

Continua a receber pela mesma verba que vem recebendo. 

Lista de classificação final dos candidatos ao concurso 
para técnicils superiores de referência 14, escalão A, do 
Ministério das Pescas, Agricultura e Animação Rural, cuja 
lista definitiva vem publicada no Boletim Oficial n.° 21 de 
23 de Maio de 1992, homologada por despacho de S. Ex.a 
Secretário de Estado da Agricultura de 11 de Fevereiro 
de 1993: 

Valores 

1 .0  Carlos Vitorinõ Dantas Moniz ... ... ...  18,69 

2.1  Elizabeth M. Fernandes C. Silva 18,43 

3.0  Luciano Dias da Fonseca ... ... ... ...  18,41 
4.° João Baptista M. Freire Andrade 18,39 
5•0 Emanuel de Jesus Galina Monteiro 13,39 

6.0  Maria Aleluia R. Barbosa ... ... ... ...  18,27 

7.,° António Monteiro Neves ... ... ... ...  18,22 

8.0  Hélder Jorge Monteiro Santos ... ... ...  18,19 
9•0 José Henriques Veiga, Júnior ... ... ...  13,11 

10.° Daniel Alexandre Delgado Horta 17,89 

ll.° João de Deus da Fonseca ... ... ... ...  17,81 
12.° David do Rosário Monteiro ... ... ... ...  17,32 

13.° Ulisses de Jesus Galina Monteiro ... ...  17,32 

14.1  Maria Fernanda Coutinho Silva Lopes ... 17,25 

Lista de classificação final dos candidatos ao concurso 
para técnicos referência 12, escalão B, Ministério das Pescas. 
Agricultura e Animação Rural, cuja abertura foi anunciado 
no Boletim Oficial n.° 6 de 8 de Fevereiro de 1992, homolo-
gado por despacho de S. Ex.a o Secretário de Estado da 
Agricultura de 11 de Fevereiro de 1993. 

Valores 

1.0  Noé Silva Santos ... ... ... ... ... ... 17,92 
2.0  Luciano António Canuto ... ... ... ... 17,91 
3•0 Carlos Alberto Brito ... ... ... ... ... 17,87 
40 António Sousa Pinto Frederico 17,70 
5•0 Maria Helena Silves F. Delgado ... ... 16,60 

6.0  Orlando Barbosa Fontes ... ... ... ... 16,45 

7.0  Carolino Henriqiies F. Dias ... ... ... ... 15,79 

Direcção-Geral da Administração do Minstéro das Pes-
ca, Agricultura e Animação Rural, na Praia, 18 de Feve-
reiro de 1993.-A directora-geral, Maria da Glória. Silva. 

Instituto Nacional de Investigação 
e Desenvolvimento Agrário 

Despachos de S. EX.S  o Secretário de Estado da 
Agricultura: 

De 9 de Outubro de 1992: 

Lourenço Henrique da Fonseca, técnico adjunto, refe-
rência 11, escalão A, do Instituto Nacional de Investi-
gação e Desenvolvimento Agrário, nomeado definitiva-
mente no referido cargo nos termos do artgo 27.0  do 
Estatuto do Funcionalismo. 

De 24 de Dezembro: 

Nominanda Isabel da Costa Delgado, nomeada para exer-
cer provisoriamente, o cargo de técnico superior refe-
rência 13, escalão A, do Instituo Nacional de Investi-
gação e Desenvolvimento Agrário, nos termos ão ar-
tgo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
a alínea c) do artigo 28.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 
de 16 de Julho de 1992. 

A despesa tem cabimenta no subsídio atribuído ao 
INIDA, código 38.1. - (Visado pelo Tribunal de Contas 
em 12 de Fevereiro de 1993). 

De 15 de Fevereiro de 1993: 

Etelvina Tavares, Auxiliar da ex-Direcção da Conservação 
de Solos, Flirestas e Engenharia Rural, dererupenhando 
as suas funções no INIDA, nomeada definitivamente no 
referido cargo, ao abrigo do disposto no artigo 27.0  
do Estatuto do Funcionalismo. 

Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento 
Agrário, em S. Jorge dos órgãos, 19 de Fevereiro de 
1993.-Pelos Serviços Administrativos, Laurentiri'j G. An-
drade. 

oo 

MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 
E DOS TRANSPORTES 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho do director-geral do Hospital «Dr. Agos-

tinho Neto», por delegação de S. Ex.a o IvLimiis-
tro da Saúde: 

De 2 de Fevereiro de 1993: 

Maia Júlia dos Reis Monte4.ro Andrade, ajudante de 
servços geras, referênøia 1, escalão C, do quadro da 
Direcção-Geral da Admhstração do Ministério das 

Infraestruturas e dos Transportes, homologado o parecer da 
Junta de Saúde de Sotavento, ~tido em sessão de 
28 de Janero de 1993, que é do seguinte teor: 

«Que as faltas dadas ao serviço sejam just'ficadas 
de 2 de Junho de 1992 a 2 de Julho de 1992 e 
51 dias a partir de 10 de Julho de 1992». 

Direcção-Geral da Adm'nistração do Ministério das 
Infraestruturas e dos Transportes, na Praia, 15 de Fevereiro 
de 1993.-A drectora-geral, por substtuição, Mania da Luz 
Monteiro de Oliveira Santos. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.a  o Ministro da Educação: 

De 3 de Novembro de 1992: 

Mário José Carvalho de Lima, nomeado nos termos do 
artigo 27 0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
a alínea i) do artigo 63,0  do Decreto-Lei n.° 86 / 9 , de 16 
de Julho, para provisoriamente, exercer o cargo de r ro-
fessor do 5.0  nível, referênca 14, escalão A, da Escola 
de Formação de Proíessôres do Ensino Secundário. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrite no 'apí-
tulo 1.0,  divisão 57•a,  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 4 de Dezembro:  

termos do artigo 2.0  do Decreto ri.0  98/87 de 14 de 
Setembro, conjugado com o artigo 74.0  do Decreto-Lei 
n.° 86/92 de 16 de Julho, a escriturária-dactilógrafa, 
referência 2, escalão B. 

Alice Neves Rodegues Pereira, escriturária-dactilógrafa, 
referêno.a 2, escalão A, definitiva, da Delegação do Mi-
nistério da Educação de S. Vicente —promovda nos 
termos do artgo 2.0 do Decreto n.° 98/87 de 14 de Se-
tembro, conjugado com o artigo 740 do Decreto-Lei 
n.° 86/92 de 16 de Julho, a escrturária-dactilógrafa, 
referência 2, escalão E. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divsão 21.a,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 12 de Feve-
reiro de 1993). 

Direcção-Geral de Administração -Divisão de Recursos 
Humanos, na Praia, 18 de Feverero de 1993.-0 chefe da 
divisão, Fernando Ortet Fernandes. 

Fernando Ortet Fernandes, técnico profissional 1,' nível, re-
ferência 8, escalão C. de nomeação definItiva, da Dlreo. 
çãi-Geral de Administração —promovido nos termos da 
artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setenibro, con-
jugado com o artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 86/9, de 16 
de Julho, a técnico profissional 1.0  nível, referência 8, 
escalão E. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 3,, código 1•2 do orçamento vigente. 

De 23: 

Direcção-Geral do Ensino 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Educação: 

De 22 de Julho de 1992: 

Graciete Jacinta Pinto e Neto Fernandes, professora do 
Ensino Primário, referência 5, escalão C, nomeada, nos 
termos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalisxo, con-
jugado com o n.° 2 dó artigo 58.0  do Decrete Lei ri,°  
152 / 79 e artigo 11.0  do Decreto-Lei n.° 74 /88 de 25 de 
Outubro, para exercer, provisoriamente, o refecidc cargo. 

Albertina Lima Coelho dos Santos, escriturária-dactilégrafa. 
relerêricia 2, eca1ão B, definitivo, do Liceu «Ludgero 
Lima», -promovida nos termos do artigo 2.1  do Dereto 
n.° 98/87, de 14 de Setembro, conjugado com o artigo 
74.1  do Decreto-Lei n.° 86/92, de 16 de Julho, a escritu-
rária-dactilógrafa, referência 2, escalãõ E, 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 740, código 1.2 do orçamento vigente. 

Delfina Isilda Veiga Moniz, escrituráriadactLlóg:ala, refe-
rência 2, escalão B, definitiva, da Direcção do Ensino—
promovida, nos termos do artigd 2.1  do Decreto n.° 93/87, 
de 14 de Setembro, conjugado com artigo 74. do Decre-
to-Lei n,° 86/92, de 16 de Julho, a escriturária-dactiló-
grafa, referência 2, escalão E. 

Virgolina Fortes, escriturária-dactilógrafa, referência 2. es-
calão B, definitiva, da D!recçi.o-Geral do EnJno -- pro-
movida, reis termos do artigo 2.1, do Decreto n.° 98/87. 
de 14 de Setembro, conjugado com o artigo 74•0,  do 
Decreto-Lei n.° 86/92, de 16 de Julho, a escriturária-dac-
tilógrafa, referência 2, escalão E. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0, divisão 4,a,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 10 de Feverei-
ro de 1993). 

Germana Andrade Teixeira, escriturária-dactilógrafa, refe-
ferência 2, escalão A, definitiva, da Delegação do M1-

nstério da Educação de S. Vicente -promovida nos 

A despesa tem cabmento na dotação inscriii nocapí-
tulo 1.°, divisão 4 3, código 1.2 do orçamento vigente. 

Despachos da directora-geral do Ensino: 

De 11 de Fevereiro de 1993: 

Cesarina Évora Duarte, professora primária, referência 9, 
escalãc A, colocada na Escola n.° 18 de Chã de Igreja, 
concelho da Praia, transferida, a seu ped.do, na mes-
ma stuação e categoria para Escola n.° 16 de Tarrafal, 
concelho de S. Nicolau. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, d visão 4•0,  código 1.2 do Orçamento vigente. 

José Jorge S iva, professor do 3.0  nível, referência 9, es-
calão C, da Escola do Ensino Básico Complementar 
«Aurélio Gonçalves»-S. Vcente, transferido, a Seu 
pedido, na mesma e tuação e categoria para a Escola 
do Ensino Básico Complementar da via da Ribeira 
Brava, concelho de 5. Nicolau. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, d visão 440,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 18 de Fe-
vereiro de 1993). 

COMUNICAÇÕES 

Para os devdos efeitos se comunica que foram visa-
dos pelo Tribunal de Contas em 17 de FevereirO de 1993 
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os seguintes despachos de S. Ex.a o Ministra da Educa-
ção respeitantes às contratações dos seguintes docentes: 

De 2 de Novembro de 1992: 

Juvêncio Lopes de Pina, referência 5, escalão A. 

De 18 de Novembro de 1992: 

Maria Odilia Vira Gonçalves, referêncIa 9, es-
calão C.  

da Escola do Ensino Básico Complementar «Januário Leite» 
do Paúl - Santo Anião, pelo que novamente se publLca na 
na parte que interessa. 

Onde se lê: 

Hernes Maria Sanches Silva. 

Deve ler-se: 

Hermes Silva dos Santos. 
Para os devidos efeitos se comunca que foi visado 

pelo Trbunal de Contas, em 17 de Fevereiro de 1993, o 
despacho de S. Ex.6  o Mnistro da Educação, de 1 de Ju-
lho de 1992, referente a mudança de escalão, nos ter-
mos do n.° 1 do artigo l.° do Decreto-L& n.° 150/91, 
conjugado com o n.° 2 do artigo 26.0  e o n.° 2 do argo 11.0  
do Decreto-Lei n.° 154/81 de 31 de Dezembro, do professor 
de 30  nível, referênq'a 11, escalão B, de nomeação de-
fnitiva, Carlos dos Santõs Craveiro Miranda, do Ensino 
Básco Complementar do Lavadouro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 28.a, código 1.2 do orçamento vigente. 

RECTIFICAÇÕES 

Por erro de administração foi publicado de forma 
inexacta no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 25/92, II 
Série, o despacho de S. Ex.-,  O Ministro da Educação, de 
12 de Outubro de 1992, referente à contratação cio pro-
fessor do 30  nível, referência 9, escalão C, António Pe-
reira Rodrigues, da Escola do Ensino Básico Cosnpernentar 
da vila de Nova Sintra, concelho da Brava pelo que 
novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

AntónYo Pereira Tavares. 

Deve ler-se: 

António Perera Rodrigues. 

Por erro de Administraçãci foi publicado de forma ine-
xacta no Suplemento ao Boletim Ofcial n.° 25/92, II Série, 
o despacho de S. Ex.a o Minístro da Educação de 9 de 
Setembro de 1992, referente à revalidação de contrato do 
monitor especial da Educação Física, referência 9, esca15o A, 
José Pedro Fortes, da Escola do Ensino Básico Complementar 
do Porto Novo, pelo que novamente se publica na parte 
que interessa: 

Onde se lê: 

Referência 10, escalão A. 

Deve ler-se: 

Referência 9, escalão A. 

Por erro de Administraçãd foi publicado de forma ine-
xacta no Suplemento ao Boletim Of.cial n.° 25/92. II Série, 
o despacho de S. Ex.0  o Ministro da Educaçõo de 12 cia 
Outubro, de 1992 respeitante à contratação do professor 
do 3•0 nível, referência 9, escalão C, Hermes Silva dos Santos. 

Por erro de Administraçãõ foi publicado de forma ine-
xacta no Suplemento ao Boletim Ofcial  n.° 25/92., II Série, 
o despacho de S, Ex.a o Ministro da Educação de 15 de 
Setembro de 1992 respeitante à contratação da pro:essora 
do 2,0  nível, referência 5, escalão A, Leonete d03 Santos 
Ledo Pontes, do concelho do Fogo, peli que novamente se 
publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Leonete dos Santos Ledo Fontes. 

Deve ler-se: 

Leonete dos Santos Ledo Pontes. 

Por erro de Administração foi publicado de forma ine-
xacta no Suplemento ao Boletim Ofçial n.° 25/92, II Série, 
o despacho de 5, Ex.a o Ministro da Educação de 14 de 
Setembro de 1992 respeitante à contratação ia professora 
tio 2.0  nível, referência 9, escalão A, Eugénia Fortes dos 
Santos, do concelho de S. Vicente, pelõ que novamente se 
publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Eugénia dos Santos Fortes. 

Deve ler-se: 

Eugénia Fortes dos Santos. 

Direcção-Geral do Ensino, na Praia, 18 de Fevereiro de 
1993.-Pela directora-geral, Mariiia Gomes So'ssa Rumos. 

oo- 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de S. Ex.a o Ministro da Saúde: 

De 2 de Dezembro de 1992: 

TJnildo Augusto Benoliel Alfama, reintegrado tio cargo de 
agente sanitárid da Direcção-Geral de Saúde, nos termos 
do DecrefÔ-Lei n.° 99/92 de 17 de Agosto ficando colo-
cado na Delegacia de Saúde de Santa Cruz. 

A despesa tem cabimento na dotação inscita no capí-
tulo 1.0, divisão 40, código 1.2 do orçamento vigente - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 10 de Fevereiro de 
1993). 
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Despachos de S. Ex.a  o Ministro da Educação, por 

substituição do Ministro da Saúde: 

De 8 de Dezembro de 1992: 

Henrique Paulo Correia des Santos, nomeado, provisorio-
mente, para exercer o cargo de auxiliar administrativo 
referência 2, escalão A, da Direcção-Geral de Saúde, nos 
termos do artgo 27.0  do Estatuto  do Funcionalismo, con-

jugado com o n.° 3 alínea cl) do artigo 36.0  e 74.0  do 

Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

Maria Antónia Duarte Vaz Fernandes, nomeada, proviso-
riamente, para exercer o cargo de escriturária-dactiló-
grafa referência 2, escalão A, da Direcção-Geral de 
Saúde, nos termes do artigo 27.0  do Estatuto do Funcio-

nalismo, conjugado com o n.° 2 do artigo 66.0  e 74.0  do 

Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4a,  código 1.2 do orçamento vigente.-  (Vi-

sados pelo Tribunal de Contas em 8 de Fevereiro de 1993). . 
De 12 de Fevereiro de 1993: 

Maria de Livramento Oliveira Lima, técnica auxiliar refe-
rência 5, escalão A, da Direcção-Geral de Saúde, homo-

logado o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emi-
tido em sessão de 11 de Fevereiro de 1993, que é do se-
guinte teor: 

«Que a examinada seja evacuada com urgência para 
observação num centro de oftalmologia». 

Direcção-Geral de Administração na Praia, 15 de Fe-
vereiro de 1993.-0 director-geral, José Maria Soares de 
Brito. 

- oo 

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Cópia do acórdão proferidõ nos autos de Recurso do 
Contencioso Administrativo n.° 11/90, em que é 
recorrente Roque Avelino de Pina Fernandes e 
recorrido S. Ex.a  o Ministro da Educação 

ACÓRDÃO N.° 6/92 

Acordam, em conferência, no Supremo Tribunal de Justiça: 

Roque Avelind Fernandes, funcionário público do Minis-
tério da Educação, inconformado com o despacho do titular 
da respectiva pasta ministerial que lhe aplicou em 24 de 
Setembro de 1990 a pena prevista na alínea f) do n.c  1 d 

artigo 14.° da Lei n.° 31/111/87 de 31 de Dezembro, vem 
em recurso contencioso pedir a sua anulação, com funda-

mento em vício de forma do acto recorrido. 

Para provimento da sua pretensão extrai-se das suas 
alegações, no essencial, a argumentação de que «o depach 
recorrido violou o dever de fundamentação que impõem Os 
artigos 72.0  e 74.1  da Lei n.° 31/I1I/87», ficando-se por se 
saber se no caso em apreço o Sr. Ministro concordcii ou não 
com as cõnclusões do instrutor. 

Isso porquanto o então Ministro da Educação, no enten-
der do recorrente, em vez de explicitar as rr ões da medida 
contida no seu despacho, limitou-se a expender que: 

«Analisados, com a mnúca que a gravidade do caso 
exige, o relatóro do instrutor, todas as dúvidas e cor-

respondentes esclarecimentos ocorridos no processo tem 
como o infelizmente pouco abonatório registo biográfico e 
dscp1nar do arguido: 

Consultados os serviços internos, à procura de informa-
ções complementares para uma obectiva e justa compreen-

são da conduta dó 2.0  Oficial Roque Avelino; visto O aórdüo 

do Exmo. C. D. F. P., ciente do disposto na f) do n•' 3 do 

art.° 28.0  do EDAP dec do aplicar ao arguido Roque Avelno 
de Pina Fernandes 2.0  oficial, a pena prevjsta na 1) do n.° 1 

do artigo 14.0  da Lei n.° 31/111/87, de 31 de Desembro, 
demissão». 

Entende o recorrente que para além disso e de toda a 
forma o despacho é anulável na medida em que o artigo 

76.0  da Lei supra citada manda notificar ao arguido a usei-
são dó processo com os fundamentos de facto e de dreiio. 
O que, do ponto de vista do recorrente não foi dado cum-
prinento. 

Prosseguindo-se a tramitação, legalmente estabelecida. 

depois do «visto» dó Digno Procurador-Geral da Renública 
no processo, foi determinado à entidade recorseda que apre-
sentasse a sua resposta à pretensão em juízo, o que deu 
azo à seguinte; 

Questão prévia 

O Exmo. Juiz Conselheiro Relator a quem o processo 
esteve distribuído anteriormente, entendeu por bem mandar 
desentranhar a resposta apresentada em nome da entidade 
recorrida e devolvê-la ao seu subscritor, por considerar ter 
sdo, a respectiva peça processual, recebda fora do prazo 
legal, abstendo-se por isso e como referiu no seu despacho 
fis. 20 de se pronunciar sobre outras eventuais irregulari-
dades. 

Entretanto em 27.5.91 o ilustre advogado Dr. João Hm-
tique Oliveira Barros mandatado por Sua Excelência o Mi-
nPtro da Educação apresentou reclamação contra a decisão 
do Conselheiro-Relator, tendo todavia o S. T Juatica por 
Acórdão de 19 de Julho de 1991 cónfirmado a medica de 
desentranhamento decretada. 

De novo, ao que tudo indica inconformado com essa 
decisão do Supremo Tribunal de Justiça, o mesmo advogado 
veio pedir esclarecimentó acerca da intervenção do Conse-
Iheiro-Relator que na Conferência ditara o Acórdão em 
questão. 

Ocorrendo nova distribuição do processo, por termo da 
comissão de serviço do anterior Relator, entendeu que a 
continuação da discussão, em separado, do incidente susci-
tado, em representação da entidade recorrida, era susceptvel 
de protelar indefinidemente a decisão sobre a questio fun-
damental suscitada pelo recorrente. Por isso que foram colhi-
d5s os demais vistos legais determinados no Decrero-Lei 
n.° 14 A/83, cumprindo porém antes da apreciação da pre-
tenÇão do recorrente, que o Supremo Tribunal de Jutiça se 
pronuncie sobre a reclamação do advogado Dr Oliveira 
Barros, 

A esse propósito manifesto é que a decisão do Relator 
que mandou desentranhar uma determinada peça pror'es-unl 
por intempestiva, não constitui impedimento que o me-mo 
teme parte na conferência que vai decidir da reel:rnacão 
ao despacho por ele proferid, uma vez que não exige qual-
quer dispositivo normativo que imponha uma con'tjosição 
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diversa do Supremo Tribunal de Justiça nessa circunsància. 
Assim sendo, não há que motivar normativamn1e o moido 
como foi ordenada a Conferência, tanto mais que o dever 
de fundamentação diz respeito apenas ao conteúdo das deci-
sões judiciais e não à forma de organização da ent-dade que 
as emite, 

Vem de feição recordar de resto que a representação do 
Ministério da Educação nestes autos por um advogado, cons-
titui irregularidade processual manifesta e insanável. Para 
mais quando da procuração junta se constata que quem 
efectivamente mandatou o patrono foi o Sr, Director nos 
Serviços dó Ministério da Educação. 

É que num contencioso administrativo de pedido de anu-
lação de um acto administrativo, a notificação de um Mi-
nitro, para que apresente resposta ao articulado do recor-
rente, visa, do ponto de vista da política normativa, em ex-
clusivo, a defesa dos fundamentos da actuação do Órgão gú-
blico. Por isso  que a entidade que pratica o acto adminis-
trativo vem ao processo judicial munido da plenitude du 
sua veste de representante do órgão a quem foi atriburda 
uma competência específica de concretização de determina-
do interesse público. Consequentemente a representação ju-
dicial nesses casos é do próprio Estado-Administraçao- 

Nessa qualidade os poderes que o Ministro representa 
tem a sua expressão na lei e advém da Constituição da 
República (art,°' 71.1  e 72.1) não podendo sequer caber a 
sua transferência, por vontade do seu titular, a quaisquer 
outras entidades, ainda  quando estejam elas também inves-
tidas de poderes públicos para a realização de outras atri-
buições do Estado ou sejam também membros do Governo. 
A não ser que, pela forma consignada na lei, conforme 
dispõe o artigo 14.0  n.° 2 do Decreto-Lei n.° 9/79 de 27 de 
Outubro, venham a ser substituídos temporariamente nas 
suas funções, 

Por maioria de razão, não estará pois o Ministro auto-
rizado a mandiatar a privados os poderes que lhe são con-
feridos, já que a competência pertence ao órgão ou ao corpo 
e não à pessoa dó seu titular. 

E, quando se entendesse que o interesse estatal, mesmo 
no contencioso de anulação, tem natureza de um litígio 
interpartes4ccntrariando-se o que se pretendeu caracterizar 
supra de ser esse contencioso uma continuação, jurisdicional 
embora da produção de um acto administrativo, --  sempre 
seria vedado ao Ministro o deferimento das comoetârcas 
de representação dó Estado a um privado, ainda que seja 
um advogado, É que nesses casos a lei fundamental atribui 
expressamente a outro órgio estatal, que não ao Governo, 
os poderes de reprcsentaçao di interesse público junto dos 
Tribunais —O Ministério Público conforme decorre com 
cristalina evidência do artigo 87.0  da Constituição da Repú-
bica e vem contemplada na lei geral nos art.°' 20.0  do 
C. P. Civil e 43.1  da Organzação Judiciária. 

De quanto se expõe resulta que ao advogado em quertão 
estará vedada a possibilidade de representaçao do interesse 
público que foi atribuído ao Ministro da Educação em ma-
téria de defesa 3'udicial do acto administrativo por este pra-
ticado, não sendo permissível o recebimento da cualquer 
pretensão processual que venha subrcrita por acue profs-
sional do foro. Consequentemente é de se aplicar à situação 
em apreço, por integração analógica, o mecanismo proces-
sual previsto na parte final do a.° 2 do art,° 23.° do Código 
do Proceso Civil, considerando-se rão apresentada a res-
poota do Minitro da Educação e não solicitado o pedido de 
aclaração dó Acórdão de fis. 37. 

Porque em presença de um oontencioso de mera anulação, 
flaverá todavia que analisar a pretensão do recorrtnte à luz 
do direito aplcávef, sendo irrelevante a inoperância da res-
posta formulada pela entidade recorrida, no 'lce  tange à 
marcha do processo. 

Assim e prosseguindo-se na análise da decisão recorrida, 
tem-se como provado do processado que o recorrente foi 
demitido da função públca por despacho de 24 de Setembro, 
proferido pelo então titular da pasta da Educação, 

Despacho esse que foi comunicado ao recorente através 
do ofício da Inspecção-Geral em 8 de Outubro de 1990, trans-
crevendo-se nele a decisão do Sr. Ministro da Educação em 
que vinha exarado a fis, 68 v.° do apenso processo disciplinar 
mandado instaurar ao recorrente. Desse apenso obtém-se 
que o recorrente havia si do indiciado por falta de assidui-
dade ao serviço, tendo o Ministro da Educação concordado 
com o parecer do C.D.E.P. que anuíra à proposta do relator 
do mesmo processo disciplinar no sentido da aplica;ão da 
pena prevista na alínea f) do n,° 1 do artigo 14.1  da 
Lei n.° 31/111/87. 

As motivações da inconformação do recorrente, e que o 
levaram a entender que houve vício de forma na exterori-
zação dó acto administrativo recorrido, recortam-se no essen-
cial à deficiência da anunciação dos elementos de funda-
mentação do mesmo acto e à omissão da própria fundamen-
tação, na notificação da decisãõ que lhe foi feita 

Quanto ao primeiro aspecto, do anunciado 'ia fundamen-
tação, a doutrina, fonte da norma trazida à colação pelo 
recorrente, apenas tem exigido o preerich'me - ti do cn-
teúdo minimamente necessário para que se torne possível 
compreender as específicas razões de direito e os factos 
que, tidos como ocorridos, são premissas da concusão e da 
decisão (Vd. Esteves de Oliveira in Direito Administrativo, 
Coimbra 1989 pág. 470 e segs.). 

No mesmo sentido também tem sido a jurisprudência 
do S. T. Administrativo (em Portugal) que considere que 
o acto administrativo apresenta fundamentação bastante 
quando se invoca razões que à luz dos factos e do regime 
legal aplicável ilucidem os interessados dos verdadeiros mo-
tivos da decisão. O que é essencial pois, é que a fundamen-
tação, ou conste da decisão ou esteja expressamenae absor-
vida por um despacho de concordância. É que o nespacho 
de concordância lançado soire infórmaçã,o ou parecer sig-
nifca que a entidade perfilhou não só a soluço proposta, 
mas ainda os respecdvos fundamentos. Trata-se tal asserção, 
como se disse supra, de jurisprudência pacífica do S. T. A, 
(VD Acórdãos utcnais do S.T.A. n,° 222 pg. 718 e 
Ano 22 pg. 140), 

O que vem de ser expendide decorre aliás com evidência 
do texto normativo aplicável ao caso em apreço que reas 
obriga à fundamentação -expresa da decisão pun tiv, 
quando não concordante com as soluções formuladas no 
relatório do instrutor. 

Daí que analisando o conteúdo do despacho em referên-
cia e rroceciendo-se í'  rua confrontação oõm o processado 
na acção disciplinar apenas se deva concluir que o recor-
rente, sem o mínirr,o reforço intelectual, poderia aTeTcsorr-se 
das razões por que lhe foi aplicada a pena de dmiesão. 

Quanto ao segundo aspecto é bem verdade que no ter-
mos do n,° 2 do artiro 76.0  do EDAP devia ser dado ao 
recorrente a conhecer, -, través da n'tif1 caçõo, quei a deci-
são punitiva, quer também os fundamentos da me ma. por 



II SÉRIE—N.° 9—B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —i DE MARÇO DE 1993 139 

se tratar, na circunstância, de um de.pacho de concordân-
cia com a posição do Conselho de Disc-pina (que conforme 
se depreende do seu teor vem no seguimento da posição 
do instrutor). 

Debruçando-nos sobre a pretensão do recorrente, cons-
tatamos que a sua informação é exclusivamente contra o 
despacho punitivo que entende ele etar inqunado de «ví-
cio de fõrma», por falta de fundamentação, motivada por 
0m1ssão dessa notificação.  

formalidade essencial, já que o legIslador no citado artigo 
do EDAP, impôs um modo preciso de manifetação, nesse 
caso, da vontade da administração - a comunicação das re-
soluções do instrutor—o que não foi cumprdo. 

Todavia, como ficou dito atrás não caberá ao i'ribunal 
recorrido o seu conhecimento sem o impulso da parte, a 
menos que o vício seja de tal gravidade que implique a nu-
lidade do próprio acto. 

Ou seja o recurso contencioso não se destina à impugna-
ção drecta do acto administrativo «Notiticaç o do Despacho 
Punitivo» que vem viciado na sua forma, como ad ante se 
con-tatará melhor, mas contra o acto administrativo de pu-
nição por falta da assiduidade, 

E isso é importante porque o contencionl administrativo, 
que não deixa de ser um processo jurisdicional, apesar do 
que ficou exposto aírás que obedece ao princípio procenual 
geral da disponIbilidade das partes no que tange ao im-
pulso da acção e ao poder de cognição do julgador. 

Ora é entendimento doutrinário e jurisprudencial. (mais 
uma vez na fonte inspiradora do diploma em causa, o 
EDAP) que coisa bem diferente do acto administrat.vo e 
da fundamentaçãd que lhe respeita é a sua notifcação ou 
seja os termos em que aquele é levado a5 conhecimento 
dbs interessados. Tanto assim é que bem pode acontecer que 
um determinado acto se evidencie suficientemenie funda-
mentado e todavia a sua notificaçãõ se revelar inuf1ciente 
não contendo os elementos bastantes para que possa ser 
,'nrsiílerar1a corno válida 

Nesse caso caberia de facto o dever de oficioamente se 
tomar conhecimento da irregularidade porque, embora mci-
dentalmente, essa incoformação (onta dos autos. 

Só que o vício de forma, de harmonia cem o que está 
contdd no artigo 466,0!  a contrário, do Estatuto do Funcio-
nalismo, constitui motivo da anulação, que não da declara-
ção da nulidade do acto administrativo, razão poque terá 
que ser expressamente arguida para que possa ser apreciada 
pelo Tribunal competente, excluindo-se a possib1 dade do 
seu conhecimento oficioso pelo Juiz. 

Por tudo isso, irnprocedem as razões do recorrente no 
que concerne a verificação de vício de forma do despacho 
mnsteral que o puniu com a pena da alínea 1) do artigo 
14.0  da Lei n.° 31/111/87, de 31 de Dezembro. 

Nestes termos, acórdam os do Supremo Tribunal de Jus-
tiça em denegar provimento ao recurso. Custas pelõ recor-
rente com imposto que se fixa em 20000$. 

Praia, 4 de Junho de 1992. 

(Assinados): Eduardo Alberto Gomes Rodrigues, Manuel 
Filomena Onofre Ferre ra L ma e Vera Valentina BenrS 

«A notificação e os requisitos a que deve obedecer achas 
-se intimamente ligada1  à problemática da interposição 

- de Melo Duarte Martins, juízes-conselheiros. 

recurso, nada tendo a ver com a fundamentação do acto ad- 
ministrativo cujo conhecimento pretende atingir», 

Está conforme. 

«Acto administrativo e sua fundamentação é algo rer-
feitamente diferente da sua notificação e das exigências 
que esta devie preencher». 

«Não é lícito pois falar-se de falta de fundamentação do 
acto administrativo, ainda que a sua notiÍivação seja dife-
rente)>, (in Acórdão Doutrinais do STA 272/968). 

Do que acaba de se transcrever e do seu confronto com 
quanto foi alegado pelo recorrente resulta que pese embora 
deva esta instância considerar que mereceria provimento 
urna eventual inconformação contra a notif.caçã.o nos ter-
mos em que eia foi feita, já o mesmo não poderá di7.er-se 
cuanto aõ reflexo dessa irregularidade na perfeição (ou 
imperfeição) do acto administrativo que visa publicLtar. 

Na etrçj.de  )urlspruclenc a citada e com o anolo doutri-
nário do Professor da Catedra de Direito Admi&stratvo 
Marcelô Caetano, dir-se-a «que a notificação é cor.dção de 
eficácia do acto adimnistrativo e não da sua validade», Isso, 
entenda se no. casos, corno , vertente, em que a comunica-
ção do acto aos interessado não carece legalmente de publi-
cação. É que não sendo obrigatória a fundamentação qual-
quer exigência tendente a tornar conhecido o acto do !ntere-
sado, é simple condição de eficácia subjectiva)) (in Manual 
de Direito Administrativo Vol. 1 Pagina 526, 10. edição), 

É certo pdrém que o acto da notificação em referência 
inquinado, ele também, de vício de forma, por preterição da 

Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça, aos trinta 
e um df as do mês de Dezembro do ano de mil novecentos 
e noventa e dois. - O secretáro, Fernando Jorge Andra-
de Cardoso. 

\VISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

CHEFIA DO GOVERNO 

Administração da Imprensa Nacional 

AVISO 

Nos termos do artigo 63.0  do Estatuto Disciplinar dos 
Agentes da Administração Pública, é citado José Carlos 
Fodriue:-, ofcial de artes gráfcas referência 6, escal.io C, 
do quadro privativo da Imprensa Nacional, ausente em 
parte incerta de Portugal, a apresentar no prazo de 30 dias 
a contar do oitavo dia posterior à data da publicação deste 
aviso no Boletim Oficial, a sua defesa escrita sobre o pro-
cesso disciplinar que lhe foi instaurado por abandono de 
lugar. 

Administração da Imprensa Nacional, na Praia, 18 de 
Fevereiro de 1993.—O administrador, substituto, Carlos 
Alberto Gomes Duarte. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Direcção-Geral do Ensino 

AVISOS 

Por despacho de S. Ex.a  o Ministro da Educação de 2 
de Fevereiro de 1993, faz-se público que está aberto concurso 
documental, para contrato de prestação de serv ço do-
cente do Ensi no Básico Complementar (3.0  nível) e ieciin-
dário (4.0  nível) para o ano lectivo de 1993/94, pelo prazo 
de 30 dias a contar da publicação do presente anúncio no 
Boletim Oficial. 

As habilitações mínimas egidas ao candidato é o 
2.0  ano do Curso Complementar dos Liceus ou equiva-
lentes. 

É condição de preferêno"a maiores habilitações literá-
rias apresentadas pelos candidatos. 

Para monitores de Educação Fí'ca exige-se a ter-
ceira fase do estágio para monitores, ou equivalente. 

Para monitores especiais exigese  o 3.0  ano do Curso 
Geral e formação específica na matéria. 

1-A  adm'ssão ao concurso é feita mediante ficha 
requermento dirigido a S. Ex.a  o Ministro da Educação 
e deverá informar sobre identidade completa, endereço 
postal e telefónico se houver, habilitações Ilteráras, dis-
ciplinas que pretende leccionar, escola onde pretende ser 
colocado e entregue na secretaria das escolas do Eu-
sino Básico Complementar ou Secundária mais próxima 
do local de resdéncia ou na delegação do Ministério da 
Educação na ilha; 

2-0 pedido de admissão  deverá ser acompanhado 
da certidão de habilitações literárias; 

2.1-A ficha-requerimento refer'do em 1 deverá ser 
adquirida nas secretaras das escolas ou delegações; 

3-0  processo de apuramento dos candidatos de pri-
meira vez seleccionados será completado com um teste 
e uma entrevista. O teste será escrto e versará temas 
de cultura geral e assuntos Fgados à função docente. 

A entrevista visará completar o teste e as informa-
ções imyíprescindíveis ao desempenho da função e será 
feita em todos os concelhos por pessoal da delegação do 
Ministéerio da Educação. 

Os candidatos que possuam diploma de bacharel ou 
licenciatura estão isentos do teste e da entrevista. 

4-Após  o apuramento dos resultados os candidatos 
de l.a  vez aprovados no teste e entrevista entregarão, no 
prazo de 10 dias, para completar o processo de candida-
tura os seguintes documentos: 

Certdão Narrativa Completa do Nascimento; 

Outros documentos que possam inflifr na gra-
duação. 

5-Os  professores nomeados deverão apresentar-se no 
estabelecimento do ensino que lhes fôr degnade no 
prazo de cinco das antes do mico do ano escolar, onde 
assinarão um contrato de prestação de serviço. 

6-A  não apresentação no prazo indicado implica a 
substituição imed ata. 

7.—Os professores em exercíclo devem preencher a 
ficha requerimento de revalidação da sua nomsação dantro 
do prazo indcado neste aviso e são diipensados de apresen-
tação dos documentos referidos nos n.08  2 e 4. 

Por despacho de S. Ex.a o Ministro da Educação de 2 
de Feverero de 1993, faz-se pt'iblco que etá aberto 
concurso documental, para contrato de prestação de ser- 

vço docente do Ensino Básico Elementar (2.1  nível) para 
o ano lectivo de 1993/94, peli prazo de 30 dias a contar 
da publicação do presente anúncio no Boletim Oficial. 

Habiltações mínimas exigidas ao candidato que con-
corre pela primeira vez: l.° ano do curso geral e ou pelo 
menos 3 disciplinas do 3.0  ano do curso geral (ex-5,0  ano). 

É condição de preferência maiores habilitações literá-
n'as apresentadas pelos candidatos. 

1 —Os cand+datos de 1.a vez seleccionados serão sub-
metidos a um teste de capacidade e uma entrevista. 

O teste será constituído por: 

Interpretação escrlta de um texto curto; 

Resolução de problemas com base nos poramas 
de =temática do Ensino Básico (Elementar 
e Complementar): 

e Noções Gerais de Geografia de Cabo Verde: 

d) Questões ligadas à função docente e idoneidade 
cívica do candidato. 

2-A  admissão ao teste de selecção será feita medi-
ante a entrega do certificado de habilitações literárias e 
inscriões dos canddatos nas secretarias das escolas ou 
delegação. 

3—Após a aprovação, os candidatos de 1 vez entrega-
rão na delegação ou Sob Delegação do MINED, no prazo 
de 10 das, o processo de candidatura que constará de: 

Fcha-requerimento dirigida a Sua Excelenci a  o 
Ministro da Educação  que deverá informar so-
bre a identidade completa, endereço postal e 
telefónico se houver, hah litações literárias, 
escola ou escolas em que pretende ser colo-
cado: 

Certidão  Narrativa Completa do Regista de Nas-
c'mento: 

e) Declaração de capacidade profissional: 

d) Outros documentos que possam influir na gra-
duação, 

4 - Os candIdatos a professor do 2.0  nível que tenham 
já trabalhado como monitores escolares têm reerin Ia 

sobre quaisquer outros cand datos que estejam concorrendo 
pela primeira Vez. 

5-Os,  monitores, os professores eventuais do 2.0  nível 
em exercíc'o, devem preencher apenas numa ficha de reva-
Ldação da sua nomeação dentro do prazo indicado neste 
avso e são dispensados de apresentação dos documentos 
referido no n.° 3. 

A Ícha de revalidação pode ser adquirida nas secre-
tarias das delegações e subdelegações do MINED. 

6-Cs  concorrentes classificados que, por qualquer mo-
tivo, ficarem imped dos de aceitar colocação, deverão comu-
nicar o facto ó Deleçação do Minlstér'o da Educação na 
ilha no prazo de 8 dias. 

7-Os  professores nomeados devem apresentar-se na 
deleeaão ou sihdelegcção do concelho onde foram c010-
cados no rrozo de cInco dias antes do início do ano escolar, 
onde assinarão um contrato de prestação de serviço. 

A não apresentação no prazo indicado implica a subs-
titu:çõo mediata. 

Direcção-Geral do Ensino,  na Praia, 4 de Fevereiro de 
1993.—A drectora-geral, Marina Gemes Sousa Ramos. 

A entrevista visará completar o teste e as informações 
imprescindíveis ao desempenho da função e será feita em 
todos os concelhos por pessoal da delegação do Ministério 
da Educação. 
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Federação Nacionâl dos Sindicatos de Transportes, 2. O exercício do direito de ntervenção e participação 

Comunicações Metalomecânica e Turismo de correntes de opinião não prevalece, em circunstância al- 
guma, sobre o direito de participação dos associados mdi- 

ESTATUTOS 
dualmente. 

3. As correntes de opinião subordinam as focmas da sua 
intervenção às normas e regulamentos aprovados pelos ór-
gãos competentes da federação. 

Artigo 9.° 

(Solidariedade sindical e filiação) 

1. A federação norteará a sua acção pelos princípios da 
amizade e solidariedade sindicais, a nível nacional e inter-
nacional, e pelo reforço de unidade e solidariedade entre 
os trabalhadores. 

2. Para a realização dos seus fins e objectivos, a fede-
ração poderá filiar-se em organizações sindicais nacional 
congéneres a nível regional ou internacional, bem como 
manter relações de cooperação com elas. 

CAPÍTULO III 

Objectivos e competências) 

Artigo 10.0 

(Objectivos) 

Constituem objectivos da federação: 

Unir e organizar os trabalhadores para a defesa 
intransigente dos seus direitos colectivos e in-
dividuais; 

Promover, organizar e apoiar acções conducentes 
à satisfação das justas reivindicações dos tra-
balhadores, de acordo com a sua vontade de-
mocraticamente expressa; 

e) Alicerçar a solidariedade entre todos os trabalha-
dores, desenvolvendo a sua consciência demo-
crática político-sindical; 

Lutar pela melhoria da qualidade de vida dos 
trabalhadores e defender adequadas condições 
de trabalho; 

Defender e promover a formação profissional, po-
lítico-sindical e cultural dos trabalhadores,- 

Estudar todas as questões que interessem aos 
associados e procurar soluções para elas; 

Lutar pela emancipação dos trabalhadores, e pela 
construção de uma sociedade justa, próspera 
e solidária. 

Artigo 11.0 

(Competências) 

Compete à federação: 

Dirigir, coordenar e dinamizar a actividade sindi-
cal nos sectores abrangidos pela federação; 

Negociar convenções colectivas de trabalho e - 

das as condições de prestação de trabalho nos 
sectores representados 

e) Participar na elaboração da legislação do trabalho; 

Intervir e emitir pareceres sobre assuntos respei-
tantes aos interesses dos seus associados, por 
iniciativa própria ou a solicitação de outras 
instituições; 

Prestar assistência sindical, jurídica ou outra aos 
associados; 

Promover iniciativas próprias ou em colaboração 
com outras associações sindicais, com vista à 

CAPITULO 1 

Denominação, âmbito e sede 

Artigo 1.0 

(Denominação) 

A Federação Nacional dos Sindicatos de Transportes, 
Comunicações, Metalomecânica e Turismo, abreviadamente 
designada por federação, é uma associação sindical consti-
tuída pelos sindicatos representativos dos trabalhadores que 
prestaram a sua actividade profias'onal nos sectores dos 
Transportes, Comunicações, Metalomecânica e Turismo. 

Artigo 2.° 

(Âmbito) 

A federação exerce a sua actividade em todo o territó-
rio nao'onal. 

Artigo 3.° 

(Sede) 

A federação tem a sua sede na cidade do Mindelo. 

CAPITULO II 

Princípios fundamentais 

Artigo 4.° 

(Independência stinriicaL) 

A federação desenvolve a sua actividade com total in-
dependência em relação ao Estado, ao patronato aos partidos 
e assocações políticas, às confissões rel'giosas ou quasquer 
agrupamentos de natureza não sindical. 

Artigo 5.° 

(Democracia sindical) 

A federação rege-se pelos princípios do sindicalismo de-
mocrático, suja acção  expressa-se, designadamente, no di-
ceito de eleger e destituir os seus órgãos dirigentes e de 
participar activamente em todas as actividades sindicais. 

Artigo 6.° 

(Liberdade sindical) 

O princípio da liberdade sindical, reconhecido e defen-
dido pela federação, garante a todos os trabalhadores o 
direito de se sindicalizarem, independentemente das suas 
opções políticas ou religiosas. 

Artigo 7.° 

(Unidade sindical) 

A federação defende a unidade dos trabalhadores e a 
unidade do movimento sindical, livremente aceites, como 
condições e garantia da defesa dos direitos e interesses dos 
trabalhadores. 

Artigo 8.° 

(Direito de tendência) 

1. A federação reconhece a existêne'a no seu seio de 
correntes de opinião político-sindicas diferentes, cuja orga-
nização rege-se pelos presentes estatutos e pelos das organi-
zações sindcais respectivas. 
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formação profissional e à promoção económica, 
social e cultural dos trabalhadores filiados nos 
sindicatos associados; 

g) Cooperar ou associar-se com organizações cuja 
actividade seja do interesse dos trabalhadores. 

CAPÍTULO IV 

Associados 

Artigo 12.° 

(Filia çãb) 

Podem filiar-se na federação os sindicatos que estejam 
nas condições previstas no artigo 1.0 e aceitam os presentes 
estatutos; 

O pedido de filiação deverá ser dirigido ao Conselho 
Nacional acompanhado de: 

Estatutos do sindicato; 

Declaração de adesão; 

Acta da eleição dos órgãos de direcção; 

Declaração do número de trabalhadores sindica-
lizados. 

Artigo 13.0  

(Aceitação ou recusa de filiação) 

A aceitação ou a recusa de filiação é da competência 
dc conselho nacional. 

Em caso de recusa do pedido de filiação, o sindicato 
interessado será informado dos motivos que estiveram na 
base da decisão. 

Artigo 14.0  

(Direitos dos associados) 

São direitos dos associados: 

a) Eleger, ser eleito e destituir os órgãos dirigentes 
da federação, nos termos fixados nestes esta-
tutos; 

b) Participar activamente na vida da federação; 

c) Beneficiar da acção desenvolvida nela federacão 
em defesa dos interesses económicos, sociais 
e culturais comuns a todos os trabalhadores ou 
dos seus interesses específicos; 

d) Ser informado regularniente de toda a actividade 
desenvolvida pela federação; 

e) Solicitar o apoio e a intervenção da defesa para 
a resolução de conflitos em que for parte; 

f) Recorrer para os órgãos competentes da federação 
sempre que qualquer decisão tomada lese os 
seus interesses de associado. 

Artigo 15.° 

(Deveres dos associados) 

1. São deveres dos associados: 

Cumprir e fazer cumprir os estatutos, bem como 
as deliberações dos órgãos competentes da fe-
deração; 

Participar nas actividades da federação e man- 

Fortalecer a acção nos locais de trabalho e as res-
pectivas organizações sindicais; 

Coordenar, orientar e apoiar as acções reinvindi-
cativas do trabalhador-o, visando a melhoria 
das suas condições de vida e de trabalho; 

Pagar regularmente as quotizações estabelecidas 
nestes estatutos; 

Informar, em tempo oportuno, à federação sobre 
os processos de conflitos em que se encontrem 
envolvidos. 

2. São deveres específicos dos associados: 

Conformar os seus estatutos aos princípios e re-
gras de organização democrática constantes nos 
presentes estatutos; 

Comunicar à federação a identificação dos mem-
bros eleitos para os órgãos de direcção, bem 
como quaisquer propostas da alteração orgânica 
ou estatutária; 

Artigo 16.0  

(Perda da qualidade de associado) O 
Perdem a qualidade de associados aqueles que: 

Se retirarem voluntariamente da federação; 

Deixarem de pagar as quotas por um período su-
perior a 6 meses, salvo razões ponderosas; 

Forem punidos com a pena de expulsão. 

Artigo 17.° 

(Readmissão) 

Os associados podem ser readmitidos, nos termos e con-
dições previstas para a admissão, salvo os casos de expulsão 
em que o pedido de readmissão deverá ser apreciado e 
aprovado pelo Conselho Nacional com voto favorável de 2,3 
dos seus membros. 

CAPÍTULO V 

órgãos da federação 

SECÇÃO 1 

Disposições gerais 

Artigo 18.0  

(Órgãos) 

São órgãos da federação: 

Conferência; 

Conselho nacional; 

Presidente; 

Secretariado do conselho nacional; 

Conselho fiscal. 

SECÇÃO II 

Conferência 

Artigo 19.0  

ter-se delas informados; (Natureza do órgão) 

c) Agir solidariamente na defesa dos interesses A confederação é o órgão deliberativo máximo da fede- 
colectivos; raçao. 



II SÉRIE — N.° g—B .0. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —i DE MARÇO DE 1993 143 

Artigo 20.° Artigo 26.0  

(Composição e representação) (Mesa da conferência) 

1. A conferência é composta pelos sindicatos filiados na 1. A mesa da conferência é comnosta por um pres:dente, 
federação; dois vice-presidentes e dois secretários. 

2. A representação dos sindicatos é feita por delegados, A mesa é eleita pelo plenário da Conferência, 
em número proporcional ao dos trabalhadores neles filiados: 

SECÇÃO III 
A proporcionalidade referida no número anterior será 

objecto de regulamentação específica a ser aprovada pelo Conselho nacional 

conselho nacional. 
Artigo 27.' 

Artigo 21.° . 

(composição) 
(Competência) 

1. Os membros do conselho nacional são eleitos pela 
Compete à conferência: jeonferêncla. 

a) Definir as linhas de orientação político-sindical , 2. O conselho nacionol é composto por 15 membros 
aprovar o programa de acção da federação; efectivos e 4 suplentes. 

Aprovar o relatório do conlho nacional; Artigo 28.' 

Alterar os estatutos (Mandato) 

Eleger e destituir o conselho nacional, o presidente A duração do mandato dos membros de conselho nado- 

e o conselho fiscal; nal e de dois anos podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Artigo 29 
Apreciar a actuação dos órgãos da federação; 

(Competências) 
Ratificar e/ou rectificar decisões do conselho na- 

cional. Compete ao conselho naclonal: 

Artigo 22.' a) Dirigir e coordenar a actividade da fe'leração de 
acordo com as deliberações da conferência; 

(Convocação) 

A convocação da conferência é da competência do con-
selho nacional, salvo os casos previstos no ponto 2 do ar-
tigo 23.'. 

A convocatória da conferência deverá ser (-nv'ada 
aos sindicatos fliados e publicada em jornais nacionais, 
com a antecedência de pelo menos 30 dias. 

A data da conferência bem como a ordem de traba-
lhos são fixados pelo conselho nacional. 

Artigo 23.1,  

(Reuniões) 

A conferência reúne-se, ordinariamente, de 2 em 2 anos 
para exercer as atribuições previstas nestes estatutos. 

A conferência reúne-se extraordinariamente: 

Por deliberação da própria conferência: 

Por proposta do conselho nacional quando o enten-
der necessário; 

A requerimento de sindicatos que representem mais 
de 50% dos trabalhadores sindicalizados, no 
conjunto dos sindicatos filiados. 

Artigo 24.' 

(Preparação) 

Os trabalhos de preparação da conferência são da 
competência do conselho nacional. 

Artigo 25.' 

(Deli beraç6esj) 

A conferência delibera validamente desde que estejam 
presentes a maioria dos seus membros. 

As deliberações são tomadas por maioria simples de 
votos salvo disuo çTío expressa em contrário, cabendo um 
voto a cada delegado. 

b) Dinamizar e acompanhar a aplicação prática, pelos 
sindicatos e suas estruturas, das delberações e 
orientações defenidas pelos orgãos competentes; 

e) Promover a discussão colectiva das graniks ques-
tões que forem sendo colocadas ao movimento 
sindical, com vista à adequação permanente da 
sua acção em defesa dos direitos e interesses 
dos trabalhadores; 

Assegurar e desenvolver a ligação, a todos os ní-
veis, entre as associações sndicais e os traba-
lhadores; 

Apreciar e dicidir os pedidos de filiação na fe-
deração; 

Decidir sobre a filiação da federação em organiza-
ções sindicais internacionais; 

Eleger e destituir o secretariado do conselho na-
cional: 

Apreciar a situação político-sindical e, em confor
midade, definr as medidas necessárias à de-
fesa dos direitos e interesses dos trabalhadores; 

Aprovar, anualmente, o relatório e contas, bem co-
mo o plano de actividades e o orçamento; 

5) Convocar a conferência; 

1) Aprovar o regulamento do seu funcionamento. 

Artigo 30.' 

(Eleição) 

O conselho nacional é eleito pela con'erêndia de entre 
Estas concorrentes, por voto cecreto,  segundo o principo 
proporcional, pelo método de Hondt. 

Artigo 31.' 

(Definição de funções) 

1. O conselho nacional na sua prim&ra reunião deverá: 
Eleger de entre os seus membros um presidente e um se- 
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cretariado do conselho nacional, fixando o número dos seus 
membros. 

2. O conselho nacional poderá delegar alguns dos seus 
poderes ao presidente e ao secretariado do conselho nac'onal. 

Artigo 32.° 

(Reuniões) 

O conselho nacional reúne-se, ordinariamente, duas ve-
zes por ano. 

O conselho nacional reúne-se extraordinariamente: 

a) Por deliberação do próprio conselho nacional; 

Elaborar anualmente, o relatór'o e contas, bem 
como o plano de actividades e o orçamento e 
submetê-lo ao conselho fiscal para arecer; 

Assegurar a representação da federação. 

rMilTS-MA  
(Definição de funções) 

O secretariado do conselho nacional, elegerá um secre-
tário permanente e definrá as funções de cada um dos seus 
membros. 

Artigo 38.0  

(Reuniões e deliberações) 

b) Sempre que o Secretariado do Conselho Nacional o 1. O secretariado do conselho nacional reúne-se sempre que 
entenda necessário; necessar-o e, de 2 em 2 meses, sendo as suas deliberações 

tomadas por maoria simpies dos seus membros. 
e) 'A pedido de pelo menos 50% ds seus membros. 2. O secretariado do conselho naconal poderá deliberar 

validamente desde que esteja presente a maioria dos seus 
Artigo 33.0 !membros. 

(Deliberações) 

l As deliberoções são tomadas por maioria simples de 
votos dos membros presentes. 

2. O conselho nacional poderá deliberar valdamente 
desde que esteja presente a maioria dos seus membros. 

- SECÇÃO IV 

Presidente 

Artigo 34.0 

(Competências do presidente) 

Compete em especial ao presidente: 

SECÇÃO VI 

Conselho fiscal 

Artigo 39° 

(Composição) 

O conselho fiscal é composto por cinco membros, elei-
tos pela conferêneia, de entre listas concorrentes, segundo 
o princípo de representação proporcional. 

O conselho fiscal elegerá, de entre os seus membros, 
um presidente, um secretário e um relator. 

Artigo 40.0  

(Competências) 

a) Convocar e presidir às reuniões do conselho na- 1. Compete ao conselho fiscal exercer as funções de fisca- cioflal, declarar a sua abertura e encerramento lização ds contas da federação, bem como do curnprimsnto e dirgir os respectivos trabalhos; dos estatutos 

b) Representar a federação, salvo delegação expressa 
noutro membro do conselho nacional. 

e) Participar nas reuniões do secretariado sempre que 
entender necessário, sem direjto a voto; 

Convocar a conferência e proceder à sua abertura; 

O mas que lhe for cometido pelo conselho nacional 
e pelos presentes estatutos, 

SECÇÃO V 

Secretariado do conselho nacional 

Artigo 35.' 

(Composição) 

O secretariado do conselho nacional é constituido por 
membros eleItos pelo conselho nacional. 

Artigo 36.' 

(Competências) 

Compete ao secretariado do conselho nacional: 

Promover a aplicação das delberações do conselho 
naconal e acompanhar a sua execução; 

Definir as medidas mais adequadas à concretiza-
ção das decisões da conferência e do conselho 
nacional; 

e). Assegurar o regular funcionamento e a gestão cor-
rente da federação e administrar os seus bens; 

2. O conselho fiscal responde perante a conferência que 
O elegeu. 

Artigo 41.' 

(Reuniões) 

O conselho fiscal reúne-se sempre que necessário e, 
pelo menos duas vezes por ano, sendo as suas deliberações 
tomadas por simples maioria de votos dos seus membros. 

O conselho fiscal, poderá deliberar validamente desde 
que esteja presente a maioria dos seus membros. 

CAPÍTULO VI 

(Disciplina) 

Artigo 42.' 

(Poder disciplinar) 

O poder disciplinar será exercdo pelo conselho nacional. 

Artigo 43.' 

(Sanções disciplinares) 

Podem ser aplicados aos associados e membros dos órgos 
da federação, as seguintes canções dsciplinares, consoantes 
a gravidade da falta cometida: 

a) Repreensão; 

l) Suspensão até 6 meses; 

e) Expulsão 
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Artigo 44.11  

(Rep'reen ão) 

Incorrem na sanção de repreensão os sindicatos associa- 
dos que, de forma injusti.uicada, não cumpram os presentes 
estatutos. 

Artigo 45. 

(Suspensão e expulsão) 

Incorrem na sanção de suspensão e de expulsão os asso- 

Reincidam na infracção prevista no artigo anterior; 
cados que consoante a gravidade da infracção; 

Pratiquem a violação sistemática dos estatutos e 
regulamentos da federação; 

e) Não acatem as deliberações legítimas dos órgãos 
estatutários da federação; 

d) Pratiquem actos lesivos dos direitos  e interesses 
dos trabalhadores. 

Artigo 46.0  

CAPITULO X 

Disposiçõe.s finais 

Artigo 52.1  

(Extinção e dissolução) 

A extinção e dissolução da federação só poderão 
efectuar-se por deliberaçao da conferência expressamente 
convocada para o efeito, tomada por 2/3 dos votos dos dele-
gados eleitos. 

A conferência definirá os termos em que se proces-
serão e qual o destino a dar aos bens da federação, nos 
termos da lei. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTRJO DA JUSTIÇA E DO TRABALHO  

o 
(Garantias de defesa) 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Nenhuma sanção poderá ser aplicada sem que ao sindi-
cato fuiaOo sejam asseguradas as necessárias garantias de 
defesa em adequado processo disciplinar. 

CAPITULO VII 

Fundos 

Artigo 47.0  

(Fundos) 

Constituem fundos da federação: 

As quotizações dos associados; 

As contribuições extraordinárias; 

e) As receitas provenientes de iniciativas de anga-
riação de fundos. 

Artigo 48.0  

(Quotiza çy3es) 

Cada associado pagará uma quota mensal à federação. 

O conselho nacional regulamentará a iplementação 
do conteúdo do ponto 1. 

Artigo 49.0  

(Aplicação das receitas) 

As receitas serão, obrigatoriamente, aplicadas no paga-
mento de todas as despesas e encargos resultantes da acti-
vidade da federação. 

CAPÍTULO VIII 

(Alteração dos estatutos) 

Artigo 50.0  

(Competência) 

Os presentes estatutos só podem ser alterados pela con-
ferência, 

CAPÍTULO IX 

Símbolos 

Artigo 51.0 

(Símbolos) 

Os símbolos da federação serão os que forem adoptados 
pela conferência. 

Cartório Notarial da Região de i.&  Classe 
da Praia 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico narrat'vamente para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de rotas para es-
crituras diversas número sessenta e oito barra B, de folhas 
cinquenta e cinco a cinquenta e sete, verso, com a data 
de doze do mês em curso, foi entre José Edgard Ribe ro 
Machado, Luis Ulisses Neves Pinto e Elga Maria Ange-
lino, consttuída uma sociedade por quotas de responsabi-
lidade, limitada, denominada «FOCUS» - Desenvolv'mento 
Empresara1 e Sistemas Humanos, Limitada, que se rege 
pelos artigos seguintes: 

Art go Primeiro 

A sociedade adopta a denominação de «FOCUS» - De-
senvolvmento Empresarial e Sstemas Humanos, limitada. 

Artigo Segundo 

A sociedade tem a sua sede na cidade da Praia, po-
dendo, por deliberação dos sócios, abrir sucursais, delega-
ções, f1ais ou outras formas de representações no pais ou 
no estrangeios. 

Artigo Terceiro 

A sociedade tem por objecto a prestação de serviços de 
consultoria e assessoria nas áreas de Desenvolvimento Em-
presarial, Organização e Estratégia, Gestão de Rec=os 
Humanos, Formação e Desenvolvimento de Pessoal, Psico-
logia Ç2ínfca e Organizacional e em áreas correlatas ou 
afns. 

Artigo Quarto 

A duração da socdade é por tempo indeterminado. 

Artigo Quinto 

O cspta1 social, integralmente subscrito e realzado, é 
de cem ml escudos, e corresponde à soma das quotas dos 
sécios distribuídos da seguinte forma: 

José Edgard Ribeiro Machado, quarenta mil escudos, 
correspondente a quarenta por cento: 

Luis Misses Neves Pinto, quarenta mil escudos, cor-
respondente a quarenta por cento; 
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Elga Maria Angelino, vinte mil escudos, correspon-
dente a vinte por cento. 

Artigo Sexto 

Os só&°s poderão fazer os suprimentos julgados neces-
sários à sociedade, nas condições em que forem definidas 
em assembleia geral. 

Artigo Sétimo 

É livre a cessão de quotas entre os só&os mas, a alie-
nação a favor de terceiros depende do consentimento pré-
vio e expresso da sociedade, que goza do direito de prefe-
rência. 

Parágrafo único - Se a sociedade não quiser exercer 
o direto de preferência referido no corpo do artgo, ele 
é atribuído aos sócios nas condições a determinar-se em 
assembleia geral. 

Artigó Oitavo 

A administração da sociedade e sua representação em 
juízo e fora dele, activa e passivamente é confiada  a  um 
dos sócios a ser designado em assembleia geral, com dis-
pensa de caução e terá remuneração que for fixada pela 
assembleia geral. 

Parágrafo Prim&ro' - A sociedade obrga-Se pela assi-
natura do s6eo-gerente em quaisquer actos, contratos, 
aceites, saques, endossos de letras, abertura de créditos 
simples e outros, subscrição de livranças e outros títulos 
de caução e ou garantia. 

Parágrafo Segundo) - A sociedade poderá constituir pro-
curador nos termos da lei. 

Artigo Nono 

As assembleias gerais, nos cacos da lei não determinar 
formas espe&ais, serão convocadas pelo sóco-gerente, por 
carta, expedida com pelo menos, quinze dias deantece-
dência. 

Artigo Décimo 

O ano social é o civil. 

Artigo Décimo Primeiro 

Anualmente e com referência a trnta e um de De-
zembro serão realizados balanços de todos os negócios 
da sooedade que deverão estar concluídos, aprovados e 
assnados até trinta e um de Março do ano imediato. 

Artigo Déo.mõ Segundo 

Os lucros líquidos apiurados, depois de deduzido o 
fundo de reserva legal, poderão ser distrbuídos pelos 
sócios em partes proporcionais às Suas quotas. 

Artigo Décimo Terceiro 

A socedade não se dissolverá por vontade, renúncia, 
morte ou interdição de um sóco mas apenas nos casos 
previstos taxatvamente na lei. 

Artigo Décimo Quarto 

Em caso de morte ou interdição  de qualquer Sóco  a 
sua quota reverterá a favor dos sóqos distribuída equi-
tativamente. 

Artigo Décimo Quinto 

Os casos omissos serão regulados por deliberações Os 
sócios e pelas disposições da lei  das sociedades por quotas, 
e demais legislação aplicável em Cabo Verde. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região de primeira Classe da 
Praia, aos doze dias do mês de Janeiro do ano de mil 
novecentos e noventa e três. - O Notário, Antóno Pedro 
Siva Varela. 

CONTA: 

Artigo 17.0  n.08  1 e 2 155$00 
Cofre geral ............16$00 
Reembolso ............10$00 
Selos ..................21$00 

Total ......... 202$00 

São: (Duzentos e dois escudos). 
Conferida. Reg. sob o n.° 298/93. 

(38) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO 'VERDE 


